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RELATORIO DE AVALIAGAO DO CUMPRIMENTO DO
ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIGAO NO ANO DE 2020

1. Enquadramento

A Lel n.° 24/98, de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Oposigéo (doravante
designada por Estatuto), visando assegurar o funcionamento democrético dos orgéos
eleitos, assegurando &s minorias o dirsito de ...) conslituir @ exercer uma oposi¢do
democrética ao Governo e aos 6rgdos executivos das Regibes Auténornas e das
autarquias locais de natureza representativa, nos termos da Constituigéo e da lel.”

A consagragao legal do Direito de Oposigéio tem a sua fundamentacgéio na Constituigio
da Republica Portuguesa, reconhecendo-se &s minorias, nos termos do seu artigo 114.°,
sob a epigrafe “ Partidos Pollticos e direito de oposi¢io”, o direito de oposigéo
democrética nos termos da Constituig&io e da lei, determinando o seu n.° 3 que “...) Os
partidos politicos representados na Assembleia da Republica e que néo fagam parte do
Governo gozam, designadamente, do direito de serem informados regular e diretamente
pelo Governo sobre o andamento dos principais assuntos de interesse publico, de igual
direito gozando os partidos politicos representados nas Assembleias Legislativas das
regibes auténomas e em quaisquer assembleias designadas por eleigdo direla
relativamente aos correspondentes executivos de que néo fagam parte”.

Assim, em consonéncia com aquela norma constitucional, o artigo 4.° do Estatuto
consagra o “Direifo & informagéo’, determinando que os titulares do direito de oposigéo
iém o direito de ser informados regular e diretamente pelos 6rgéos executivos sobre o
andamento dos principais assuntos de interesse publico relacionados com a sua
atividade, devendo as informagdes ser prestadas diretamente e em prazo razoavel quer
aos 6rgéos ou estruturas representativas dos partidos, quer aos demais titulares do
direito de oposigao.
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Para além do direitc & informagéo, e no que respeita a determinadas matérias, o
Estatuto consagra ainda o “Direito de consulta prévia”. Nos termos do n.° 3, do artige
5.%, os titulares do direito de oposigdo t8m direito a ser ouvidos sobre as propostas dos
respetivos orgamentos e planos de atividade, estando ainda consagrado o “Direito de
participagéo”, nos termos do artigo 6.° do Estatuto.

De acordo com o digposto no artigo 10.° do Estatuto, os érgéios executivos das
autarquias locais “(...) elaboram, até ao fim de margo do ano subsequente aquele a que
se refiram, relatérios de avaliagdo do grau de observéncia do respeito pelos direitos e
garantias constantes da presente lei (...)" os quais devem ser enviados aos titulares do
direito de oposi¢do a fim de que sobre eles se pronunciem.

2. Titulares do Direito de Oposigéo

De acordo com o disposto no n.° 1 do artigo 2.° do Estatuto, e no que concerne as
autarquias locais, entende-se por oposigdo a atividade de acompanhamento,
fiscalizagdo e critica das orientagdes politicas dos 6rgéos executivos das
autarquias locais.

Nos termos do n.° 3 do artigo 114.° da Constituigio da Republica Portuguesa e do artigo
3.° do Estatuto, séo titulares do dirsito de oposigdo nos municipios:;

a) Os partidos politicos representados no 6rgéo deliberativo (assembleia

municipal) que ndo estejam representados no 6rgdo executivo (cdmara
municipal);

b) Os partidos politicos representados nas cédmaras municipais, desde que
nenhum dos seus representantes assuma pelouros, poderes delegados ou
outras formas de responsabilidade direta e imediata pelo exercicio de fungfes
executivas;

¢) Os grupos de cidadéos eleitores que como tal estejam representados em
qualquer érgéo autérquico, nos termos das alineas anteriores.
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No Municlpio de Santa Maria da Feira, e em resultado das eleigdes autarquicas
realizadas em 1 de outubro de 2017, o 6rgéo executivo é constituido, para além do
Presidente, por dez vereadores, seis dos quais eleitos pelo Partido Social Democrata
(PSD) e quatro eleitos pelo Partido Socialista (PS), e o o6rgéo deliberativo é
constituido por cinquenta e quatro membros, sendo trinta e tr8s membros eleitos
diretamente e vinte e um correspondentes aos Presidentes das Juntas de
Freguesia, que a integram, nos termos do disposto, respetivamente, no artigo 42.°
da Lei n.° 169/99, de 18 de setembro, na sua redagéo atual, e alinea c) do n.°1 do
artigo 18.° do Anexo | da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Uma vez que ¢ Partido Social Democrata (PSD) é o (nicopartido com representantes
politicos na Cémara Municipal que assumiram poderes delegados e
responsabilidade direta pelo exercicio de fungdes executivas ao abrige do artigo
36.° do Anexo | da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, sfo titulares do direito de
oposigéo nos 6rgéos do Municipio de Santa Maria da Feira:

a) O Partido Socialista (PS), representado na Camara Municipal e na Assembleia
Municipal;

b} O Partido Popular (CDS-PP), representado na Assembleia Municipal;

¢) O Bloco de Esquerda (BE), representado na Assembleia Municipal,

d) A Coligagéio Democratica Unitaria (CDU) — PCP-PEV, representada na
Assembleia Municipal.

3. Cumprimento do Estatuto do Direito de Oposicéo

Conforme jé referido, determina o n.° 1 do artigo 10.° do Estatuto que os érgéos
executivos das autarquias locais devem elaborar os relatérios de avaliagiio do grau
de cbservéncia do respeito pelos direitos e garantias constantes daquele Estatuto,
relatdrios esses que séo enviados aos titulares do direito de oposigéio a fim de que sobre
eles se pronunciem.
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Importa referir também que a Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o
regime juridico das autarquias locais, prevé, na alinea yy) do n.° 1 do artigo 33.° do
respetivo Anexo |, que compete a Camara Municipal dar cumprimento ao Estatuto do
Direlto de Oposigéo e, na alinea u)do n.? 1 do artigo 35.° do mesmo Anexo, que compete
ao Presidente da Camara promover o cumprimento daquele Estatuto bem como a
publicagéo do respetivo relatério de avaliagéo.

Assim, no cumprimento daqueles preceitos legais, é elaborado o presente relatério que
visa avaliar o grau de observéncia do respeito pelos direitos e garantias constantes do
Estatuto.

3.1. Direito a informagiio

Ao longoe do ano de 2020, e dando cumprimento ac disposto ne mencionado artigo 4.°
do Estatuto, os titulares do direitc de oposigdo no Municipio de Santa Maria da Feira
foram regularmente informados pelo érgéo executivo e pelo Presidente da Camara,
tanto de forma escrita como verbal, scbre a atividade municipal, designadamente quanto
ao andamento dos principais assuntos de interesse publico municipal, & situagéo
financeira do Municipio, independentemente de qualquer iniciativa em concreto dos
titulares daquele direito.

Para além disso, foi dada resposta aos pedidos de informagéo veiculados peia mesa da
Assembleia Municipal.

Foram remetidas a Assembleia Municipal as minutas do texto das deliberagbes e as
atas das reunides da Camara Municipal, apés aprovagéo.

Foram remetidas 34 Assembleia Municipal, para efeitos de apreciagdc em cada sesséo
ordinaria, informagdes escritas do Presidente da Camara acerca da atividade e da
situagéio financeira do Municipio, designadamente a analise da receita e da despesa,
investimentos por grupo de classificacéo econdmica, a capacidade de endividamento
de médio e longo prazo e o endividamento liquido, bem como as obras e fornecimentos
adjudicados pelo Municipio.




Por outro lado, foi dada resposta, em geral, aos pedidos de informacgéo apresentados,
formal ou informalmente, pelos Vereadores do Partido Socialista.

Ainda neste contexto, continuou a ser disponibilizado gabinete préprio acs Vereadores
do Partido Socialista, com meios logisticos necessérios a sua atividade, em condigbes
semelhantes a outros gabinetes de trabalho dos servigos municipais.

As ordens do dia das reunides foram facultadas aos membros do Executivo, com a
antecedéncia prevista na lei, bem como disponibilizados os documentos necessérios a
tomada de deciséio, seja através da plataforma digital disponivel para o efeito seja em
suporte de papel, com excecéo dos que, pelo seu volume ou dimenséo, apenas foram
disponibilizados, para consulta, nos servigos municipais.

Continuou também a ser garantida a distribuigéio de toda a correspondéncia remetida &
Cémara Municipal e destinada aos Vereadores do Partido Socialista.

3.2. Direito de consuilta prévia

No ano de 2020, e em cumprimento do disposto no referido n.° 3 do artigo 5.° do
Estatuto, foi assegurado aos partidos politicos representados na Assembleia Municipal
o direito de serem ouvidos sobre a proposta das Opgdes do Plano e do Orgamento
Municipal para 2020, resultando a sua aprovagdo dentro dos prazos legais.

3.3. Direito de participagéio

Em cumprimento do direito consagrado no artigo 6.° do Estatuto, foi assegurado a
Oposigéo o direito de se pronunciar e intervir sobre questdes de interesse publico
relevante, tendo sido igualmente assegurado o direito de presenca e participagéio em
atos e atividades oficiais relevantes para o Municlpio de Santa Maria da Feira.




4, Concluséio

Considerando as linhas gerais de atuagéio que antecedem, pode concluir-se que foram
garantidas as condigdes apropriadas ao cumprimenio do Estatuto do Direito de
Oposigéio durante o ano de 2020 contribuindo, assim, para o reforgo do sistema
democratico consagrado na Constituicdio da Republica Portuguesa e naquele Estatuto.

Face ao exposto e para efeitos do exercicio do direito de pronuncia sobre o relatério de
avaliag&o por parte dos titulares do direito de oposigéo previsto no n.° 2 do artigo 10.°
do Estatuto do Direito de Oposicéo, e cumprindo ¢ estatuldo na alinea u) do n.° 1 do
artigo 35.° do Anexo | da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, determino que © presente
relatério seja incluido na Ordem do Dia da préxima reunido da Camara Municipal e,
posteriormente, enviado ao Presidente da Assembleia Municipal de Santa Maria da
Feira e aos titulares do dirsito de oposigio na Assembieia Municipal.

Mais determino a publicagéio deste relatério no sitio da Camara Municipal de Santa
Maria da Feira na internet (www.cm-feira.pt), apés a sua apresentacéc na Cémara
Municipal.

Santa Maria da Feira, 29 de margo de 2021

O Presidente da Camara
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